
PARECER N.°                         , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 546, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe obriga as produções cinematográficas que receberem incentivos fiscais e/ou patrocínio deste Estado a divulgarem mensagens de incentivo à doação de sangue.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Sabemos que as circunstâncias que demandam transfusão de sangue são inúmeras, mas a quantidade atual de doadores é insuficiente, fazendo das campanhas de doação algo sempre presente entre as atividades das unidades de saúde, dos hospitais e dos hemocentros. 

É certo, ainda, que a modificação dessa postura, é dizer, dessa falta de hábito do brasileiro em doar sangue, pode ser obtida por meio de reiteradas mensagens de conscientização que, pouco a pouco, se fixam na mente do indivíduo. 

A maneira, entretanto, como se dará a veiculação dessas mensagens, deve ser decidida pelos órgãos administrativos que tratam do problema. Deveras, quando falamos de política pública, aqui especificamente da área da saúde, falamos de atribuições constitucionalmente delegadas ao Poder Executivo.

Diante da explicação acima, somos obrigados a afirmar que a propositura invade competências atribuídas ao Poder Executivo e, em respeito à separação dos Poderes, esta Casa de Leis não está autorizada a intervir em atribuições típicas do Governador do Estado, que, com o auxílio dos Secretários de Estado, exerce a direção superior da administração estadual, incluindo aí o delineamento de políticas públicas voltadas para a área da saúde.

Estabelecer meio certo e obrigatório de divulgação da campanha de doação de sangue representa ingerência em ações próprias do Poder Executivo, ainda mais quando a determinação de divulgação impõe obrigação também para as produções cinematográficas particulares, mesmo que tenham recebido qualquer tipo de apoio financeiro do Estado. 

Diante do exposto, ainda que nobre a intenção da propositura, somos obrigados a adotar posição contrária à aprovação do Projeto de Lei n.º 546, de 2017.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO FERNANDO CURY
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